ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO SUL

LEI MUNICIPAL Nº369/2007 – DE 27 DE JULHO DE 2007
Autoriza a Concessão do direito de uso de Resfriadores de Imersão à COPERAGO – Cooperativa dos Produtores Rurais de Santiago do Sul e dá outras providências.

LUIS FERDINANDO PACAZZA, Prefeito Municipal de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais.

         FAÇO SABER a todos os habitantes do Município de Santiago do Sul, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.


Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a conceder o uso gratuito a COPERAGO – Cooperativa dos Produtores Rurais de Santiago do Sul, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº05.425.851/0001-08 e Inscrição Estadual nº254.518.702, 18 (dezoito) Resfriadores de Imersão adquiridos com recursos do Ministério do Desenvolvimento Agrário, através do Programa PRONAT/AFEM e com contrapartida do Município, para serem utilizados por Agricultores produtores de leite, pelo prazo de 5 (cinco) anos, podendo o mesmo ser renovado.


Parágrafo único. A Cooperativa dos Produtores Rurais de Santiago do Sul fica responsável por toda e qualquer despesa decorrente de manutenção e/ou conserto dos referidos Resfriadores de Imersão.

 
Art. 2º O Poder Executivo poderá revogar unilateralmente a concessão autorizada por esta Lei, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, quando o uso se revelar contrário ao interesse público.


Art. 3º É vedado à concessionária oferecer o bem como garantia de dívida ou obrigação de qualquer natureza.


Art. 4º A paralisação das atividades por prazo superior a 6 (seis) meses, a sua extinção, a suspensão de suas finalidades básicas ou a inobservância de qualquer disposto desta Lei, implicará na retomada imediata do bem.


Art. 5º A conservação, zelo e segurança dos Resfriadores de Imersão constitui obrigação permanente da concessão, sendo obrigatório, e de responsabilidade da concessionária, os riscos de qualquer natureza enquanto durar a concessão.


Art. 6º  As despesas  decorrentes  da aplicação desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprios vigentes. 
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Art. 7º Esta  Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, em 27 de julho de 2007.

      LUIS FERDINANDO PACAZZA


                  Prefeito Municipal.

Registrada e publicada em data supra.



Danilo Gubert

Secretário de Administração e Finanças.

